
     

Ato 703 /2012 - Lei Complementar Municipal Data28/09/2012 Ano 2012

Fonte DOPA 02/10/2012

 

 

Prefeitura Municipal de Porto
Alegre

 

LEI  COMPLEMENTAR Nº 703,  DE 28 DE SETEMBRO DE 2012.

 

 Esta be le ce  a s di re trize s pa ra  a
imple me nta çã o da  infra e strutura
ne ce ssá ria  à  re a l iza çã o da  Copa  do
Mundo de  2014,  impla nta çã o  do
Siste ma  Bus Rapid Transi t (BRT) e  do
Me trô de  Porto Ale gre .

 

 

 

                 O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber que a Câmara Munic ipal  aprovou e eu,  no uso das  at ribuições
que me confere o inc iso II do art igo 94 da Lei  Orgânica do Munic ípio,  sanc iono a
seguinte Lei  Complementar:

 
Art.  1º   Ficam es tabelec idas ,  nos  termos  des ta Lei  Complementar,  as

diret rizes  para a implementação da infraes t rutura necessária à real ização da Copa do
Mundo de 2014,  implantação do Sis tema Bus  Rapid Trans i t  (BRT) e do Met rô de Porto
Alegre,  atendidas  as  normas  gerais  da Lei  Federal  nº  10.257,  de 10 de julho de 2001,
e al terações  pos teriores ,  e da Lei  Complementar nº  434,  de 1º  de dezembro de 1999
(Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental  – PDDUA),  e al terações
pos teriores .

 
Art.  2º   Com base nos  arts .  51 e 52 da Lei  Complementar nº  434,  de

1999,  e al terações  pos teriores ,  fica ins t i tuído Plano de Incent ivos  para as
t rans ferênc ias  de potenc ial  cons t rut ivo dos  imóveis  at ingidos :

 
I – pelo t raçado viário:
 
a) da Avenida Tronco;
 
b) da Avenida Edvaldo Pereira Paiva;
 
c ) da Avenida Padre Cac ique;
 
d) do viaduto da 3ª Perimet ral  sobre a Avenida Bento Gonçalves ;
 
e) do túnel  da 3ª Perimet ral  sob a Avenida Cris tóvão Colombo;
 
f) do viaduto da 3ª Perimet ral  sobre a Avenida Pl ínio Bras i l  Mi lano;
 
g) do viaduto da 3ª Perimet ral  sobre a Rua Ani ta Garibaldi ;
 
h) da passagem de nível  da Avenida dos  Es tados  sob a Avenida Farrapos ;
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i ) da Rua Voluntários  da Pát ria,  ent re a Rua da Conceição e a Avenida

Sertório;
 
j ) da Avenida Severo Dul l ius ;  e
 
k ) do viaduto da Avenida Júl io de Cas t i lhos  sobre a Rua da Conceição;
 
 
II – pelo t raçado do BRT;  e
 
III – pelo t raçado do Met rô de Porto Alegre.
 
§ 1º   Os  imóveis  a serem benefic iados  pelo Plano de Incent ivos  deverão

es tar local izados  nos  t raçados  viários  definidos  nos  respec t ivos  projetos ,  inc luídos
aqueles  des t inados  à implantação de equipamentos  urbanos  necessários  para a
complementação das  obras .

 
§ 2º   Os  t raçados  viários  são os  t rechos  das  vias  cont ratados  conforme a

Mat riz  de Responsabi l idades  da Copa do Mundo de 2014 e para os  projetos  execut ivos
do BRT e do Met rô de Porto Alegre.

 
Art.  3º   O Plano de Incent ivos  dar-se-á nos  termos  do art .  51 e seguintes

da Lei  Complementar nº  434,  de 1999,  e al terações  pos teriores ,  respei tado o art .  35 da
Lei  Federal  nº  10.257,  de 2001,  e al terações  pos teriores ,  como a poss ibi l idade de o
Munic ípio de Porto Alegre t rans feri r o di rei to correspondente ao potenc ial  cons t rut ivo
das  áreas  at ingidas ,  nos  termos  do § 1º  do art .  52 da Lei  Complementar nº  434,  de
1999,  e al terações  pos teriores ,  e também ao seguinte:

 
I – será concedido um acrésc imo de 20% (vinte por cento) sobre o

potenc ial  cons t rut ivo da área permutada correspondente aos  imóveis  descri tos  no art .
2º  des ta Lei  Complementar,  em caso de o proprietário concordar expressamente,  no
prazo de até 30 (t rinta) dias  consecut ivos ,  contados  da data da primeira convocação
da Assessoria de Aquis ições  Espec iais  de Imóveis  (AEI),  da Secretaria Munic ipal  da
Fazenda (SMF);

 
II – decorrido o prazo previs to no inc .  I do caput  des te art igo,  reduz ir-se-

á para 10% (dez  por cento) o ac résc imo sobre o potenc ial  cons t rut ivo da área
permutada,  pelo prazo de 30 (t rinta) dias  consecut ivos  e subsequentes ;  e

 
III – após  o t ranscurso dos  prazos  previs tos  nos  incs .  I e II des te art igo,

a t ransação relat iva ao potenc ial  cons t rut ivo da área permutada será real izada sem
qualquer ac résc imo.

 
Art.  4º   No cálculo do potenc ial  cons t rut ivo a ser t rans ferido,  não serão

computadas  as  áreas  de des t inação públ ica para equipamentos  urbanos  e
comuni tários .

 
Art.  5º   A ut i l ização do potenc ial  cons t rut ivo t ransac ionado com base no

Plano de Incent ivos  dar-se-á em qualquer Macrozona (MZ) dent ro da Área de Ocupação
Intens iva,  respei tados  o c ri tério de moni toramento do adensamento,  os  arts .  53 e 110
e o Anexo 6 da Lei  Complementar nº  434,  de 1999,  e al terações  pos teriores .

 
§ 1º   Toda e qualquer t rans ferênc ia de potenc ial  cons t rut ivo real izada

deverá observar,  por meio de ato adminis t rat ivo devidamente mot ivado,  as  regras  de
moni toramento do adensamento das  Unidades  de Es t ruturação Urbana (UEUs) e do
quartei rão,  nos  termos  dos  arts .  51 e 52 da Lei  Complementar nº  434,  de 1999,  e
al terações  pos teriores ,  ficando vedada a ut i l ização nos  locais  em que o adensamento
se encont ra ac ima dos  l imi tes  legais  permit idos .

§ 2º   Para fins  des te art igo,  a Secretaria do Planejamento Munic ipal
(SPM) mapeará a dens idade das  MZs ,  das  UEUs e dos  quartei rões ,  publ icando,  a cada
edi tal  de oferta de índices  cons t rut ivos ,  a met ragem disponível ,  bem como indicará as
áreas  adensadas  em que não será poss ível  a ut i l ização dos  índices  cons t rut ivos
ofertados .

 

Art.  6º   Será mant ido o equi l íbrio ent re os  valores  do terreno permutado e
o terreno no qual  será apl icada a reserva de índice cons t rut ivo,  de acordo com a



aval iação do órgão técnico munic ipal  competente.

 
Art.  7º   Poderá a área at ingida por t raçado viário previs ta no inc .  I do

caput  do art .  2º  des ta Lei  Complementar ser recebida pelo Munic ípio de Porto Alegre
como doação antec ipada de área oriunda de loteamento.

 
Art.  8º   O Munic ípio de Porto Alegre fica autorizado a al ienar 279.433m²

(duzentos  e setenta e nove mi l ,  quat rocentos  e t rinta e t rês  met ros  quadrados)
correspondentes  aos  es toques  cons t rut ivos  públ icos  adensáveis  e não adensáveis ,  de
acordo com a reserva já ex is tente,  nos  termos  dos  arts .  53 e 110 e do Anexo 6 da Lei
Complementar nº  434,  de 1999,  e al terações  pos teriores .

 
Pa rá gra fo único.   Os  es toques  cons t rut ivos  públ icos  dos  quais  t rata

es te art igo serão denominados  Índices  da Copa de 2014.
 
Art.  9º   A al ienação previs ta no art .  8º  des ta Lei  Complementar dar-se-á

por meio de lei lões  real izados  a part i r da data de publ icação des ta Lei  Complementar,
de acordo com a necess idade públ ica,  para ut i l ização exc lus iva nas  hipóteses
menc ionadas  nes ta Lei  Complementar,  respei tada a met ragem disponível  e
condic ionada ao moni toramento do adensamento.

 
§ 1º   Os  lei lões  serão real izados  por meio de edi tal  publ icado no Diário

Ofic ial  E let rônico de Porto Alegre (DOPA-e),  com antecedênc ia mínima de 15 (quinze)
dias ,  nos  termos  da Lei  Federal  nº  8.666,  de 21 de junho de 1993,  e al terações
pos teriores .

 
§ 2º   Os  lei lões  serão coordenados  pelo comitê ges tor do fundo de que

t rata o art .  15 des ta Lei  Complementar,  de acordo com as  necess idades  previs tas  no
art .  1º  des ta Lei  Complementar.

 
Art.  10.   O Valor de Referênc ia (VR) para o lance inic ial  dos  lei lões

públ icos ,  real izados  na forma des ta Lei  Complementar será definido com base na
fórmula VR= VMmz + ∆VIC.

 
§ 1º   A parcela VMmz corresponde ao Valor Máx imo do índice de Solo

Criado de cada MZ vigente,  aprovado pelo Conselho Munic ipal  de Desenvolvimento
Urbano Ambiental  (CMDUA).

 
§ 2º   A parcela ∆VIC corresponde ao fator de valorização do Índice da

Copa de 2014 – até 20% (vinte por cento) sobre o VMmz.
Art.  11.   Os  Índices  da Copa de 2014 deverão ser ut i l izados  de acordo

com as  regras  previs tas  no art .  5º  des ta Lei  Complementar,  respei tados  o c ri tério de
moni toramento do adensamento,  os  arts .  53 e 110 e o Anexo 6 da Lei  Complementar
nº  434,  de 1999,  e al terações  pos teriores .

 
Art.  12.   Na hipótese de apl icação do Índice da Copa de 2014 em MZ

diversa daquela em que foi  adquirido,  deverá ser respei tada a equivalênc ia ent re os
valores  at ribuídos  para cada MZ.

 
Pa rá gra fo único.   A apl icação do Índice da Copa de 2014 dent ro da

própria MZ sofrerá cálculo de equivalênc ia ent re o valor de referênc ia es tabelec ido para
a MZ e o valor do Solo Criado do quartei rão do imóvel  de sua efet iva apl icação,
tomando-se por base a tabela de valores  do Solo Criado aprovada pelo CMDUA até a
data do lei lão,  l imi tado sempre ao fator máx imo de 1,4 (um vírgula quat ro).

 
Art.  13.   Os  Índices  da Copa de 2014 adquiridos  do Poder Públ ico

poderão ser l ivremente comerc ial izados ,  com a anuênc ia expressa da SPM,  observada
a pos terior ut i l ização,  nos  termos  des ta Lei  Complementar,  da Lei  Complementar nº
434,  de 1999,  e al terações  pos teriores ,  e atendidos  aos  arts .  26 e 28 da Lei  Federal  nº
10.257,  de 2001,  e al terações  pos teriores .

 
Art.  14.   O prazo decadenc ial  para a ut i l ização do potenc ial  cons t rut ivo

al ienável  e não al ienável  é de 10 (dez) anos ,  contados  da formal ização da al ienação,
respei tada a legis lação vigente à época da compra ou da ut i l ização.

 
Art.  15.   Fica c riado o Fundo da Copa do Mundo de 2014 (Funcopa),

fundo contábi l  espec ial ,  des t inado à arrecadação e à apl icação de valores  decorrentes



da al ienação dos  Índices  da Copa de 2014,  do recebimento de recursos  do orçamento
próprio do Munic ípio de Porto Alegre,  das  t rans ferênc ias  do Es tado do Rio Grande do
Sul ,  da União,  de recursos  de financ iamento nac ionais  e internac ionais  e de doações ,
vinculadas  à implantação das  melhorias  urbanas  descri tas  no art .  2º  des ta Lei
Complementar,  a ser regulamentado por decreto.

 
Pa rá gra fo único.   Os  recursos  do Funcopa poderão ser apl icados  no

financ iamento da implantação das  obras  de infraes t rutura,  das  aquis ições  e das
desapropriações ,  das  despesas  adminis t rat ivas  e judic iais  dela decorrentes ,  das  áreas
vinculadas  ao s is tema de t ransporte e viário projetado,  da ins talação de equipamentos
públ icos ,  praças  e parques ,  na preservação de bens  tombados ,  nos  programas  de
reassentamento e realocação de famíl ias  at ingidas  pela implantação das  obras  e nas
demais  hipóteses  previs tas  no art .  26 da Lei  Federal  nº  10.257,  de 2001,  e al terações
pos teriores .

 
Art.  16.   O Funcopa será gerido por comitê ges tor,  ao qual  caberá a

apl icação e o cont role dos  valores  arrecadados ,  a ser regulamentado por decreto,
compos to por representantes  da SMF,  da Secretaria Munic ipal  de Ges tão e
Acompanhamento Es t ratégico (SMGAE),  da Secretaria Ex t raordinária da Copa de 2014
(Secopa),  da SPM e do Gabinete de Planejamento Es t ratégico (GPE),  do Gabinete do
Prefei to (GP).

 
Art.  17.   Fica o Execut ivo Munic ipal  autorizado a abri r c rédi tos  adic ionais

necessários  à implementação des ta Lei  Complementar.
 
 
 
 
 
 
 
Art.  18.   Es ta Lei  Complementar ent ra em vigor na data de sua

publ icação.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,  28 de setembro de 2012.

 
 
 
José Fortunat i ,
Prefei to
 
 
 
Roberto Bertonc ini ,
Secretário Munic ipal  da Fazenda.

Regis t re-se e publ ique-se.
 
 
 
Urbano Schmit t ,
Secretário Munic ipal  de Ges tão e
Acompanhamento Es t ratégico.
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